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Estado de Rondônia

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO OESTE

PROJETO DE LEI Nº 73/2021
“SÚMULA: REVOGA A LEI MUNICIPAL N. 1047/2017, que revogou o art. 120 da lei 062/95 (estatuto do servidor), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVO HORIZONTE DO OESTE - RO, o Sr. CLEITON ADRIANE CHEREGATTO, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo 43, III, da Lei Federal nº. 4.320/64 faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona o seguinte 
L E I:
Art. 1º - Fica revogada a Lei Municipal n. 1047/2017, que revogou o art. 120 da Lei 062/95 (Estatuto do Servidor). 
Art. 2° - Retorna à vigência o art. 120, §1°, §2°, §3°, §4° e §5° da Lei 062/95, com efeitos repristinatórios, voltando a vigorar integralmente, assim como os efeitos produzidos no seu tempo, desde a publicação da Lei n. 1047/2017, ora revogada.  
Art. 3° Fica alterado o “parágrafo terceiro do art. 120 da Lei 062/95”, que passará a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 120 (...)

Parágrafo terceiro: Ao servidor que já tenha sido beneficiado pelo recebimento da incorporação integral da função gratificada ao vencimento decorrente das parcelas da função de confiança/cargo em comissão exercida pelo período de 10 (dez) anos, fica vedado o recebimento de novos acréscimos a que se refere o paragrafo primeiro do caput pelo exercício da função de confiança assumida após a incorporação.  
Art. 3º - Esta Lei entra em Vigor na data de sua publicação.
Novo Horizonte do Oeste, 29 de dezembro de 2021.
CLEITON ADRIANE CHEREGATTO. 
PREFEITO MUNICIPAL
MENSAGEM Nº 73/2021.

Novo Horizonte do Oeste em 29 de dezembro de 2021.

Excelentíssimo Senhor Presidente do Poder Legislativo,


Tenho a honra de encaminhar a Vossas Excelências, a fim de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei que “REVOGA A LEI MUNICIPAL N. 1047/2017, QUE REVOGOU O ART. 120 DA LEI 062/95 (ESTATUTO DO SERVIDOR), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O projeto de lei epigrafado tem o escopo de Revogar a Lei Municipal n. 1047/2017 com o restabelecimento da vigência do art. 120, e parágrafos da Lei 062/95 (Estatuto do Servidor), do qual trata do benefício de “incorporação”. 
Salienta-se que a solicitação recai em razão da reinvindicação pela classe de servidores do Município para o retorno do benefício originalmente previsto na Lei 062/95 (Estatuto do Servidor), considerando que muitos servidores, ainda que com a revogação da Lei, obtiveram a incorporação através de demanda judicial. 
E nesse sentido, ocorreram alguns impasses por parte de servidores serem beneficiados pela incorporação, e outros que preenche os requisitos legais não poderem receber diante da revogação pela Lei 1047/2017, ocasionando conflitos e desproporção de direitos na remuneração de servidores. 

Ademais, não subsistem mais razões para permanência de revogação do art. 120 da Lei 062/95, ainda mais por considerar que trata-se de benefício originalmente previsto no Estatuto do servidor, sendo que diversos servidores já foram alcançados pela incorporação através de demanda judicial, não sendo razoável, que a parcela de outros servidores/categorias não percebam este direito.  
Temos assim, que o presente projeto tem por objetivo regularizar o benefício previsto na redação de origem do Estatuto do Servidor a todos os servidores, de modo a valorizar a categoria dos profissionais efetivos que contribuem no exercício da função pública para Administração e a sociedade municipal. 

Para tanto, utiliza-se o instituto jurídico da repristinação, pelo qual se restabelece a vigência de uma Lei, através da revogação da Lei que a tinha revogado. 

A repristinação ocorre quando uma Lei é revogada por outra e posteriormente a própria norma revogadora é tornada sem efeito por uma terceira Lei, que irá fazer com que a primeira tenha sua vigência reestabelecida, caso assim determine em seu texto legal. 
A repristinação só é admitida se for expressa, conforme foi previsto no art. 2° do projeto de lei em questão, e tem previsão legal no § 3º do art. 2º da Lei de Introdução ao Código Civil – LICC. 
Quando aplicados os efeitos repristinatórios, tem-se a reentrada em vigor de uma norma que aparentemente fora revogada. 
Nesse sentido também são as palavras de Veloso: “a lei primitivamente revogada volta a vigorar, renasce, revive, por força e declaração expressa da lei restauradora ou repristinatória”[1].
Por fim, no mesmo projeto está sendo alterada a redação original do “parágrafo terceiro do art.120 da lei 062/95” para deixar expressamente previsto a proibição, que ao servidor beneficiado pela incorporação da função gratificada ao vencimento não poderá receber novas parcelas pela continuidade do exercício da função de confiança. 
Como é de praxe, a matéria esta fincada nos princípio balizadores da administração pública, notadamente Direito Administrativo e Direito Financeiro.


Da mesma forma, trata de matéria financeira, cujo mérito é vinculado ao orçamento, ao passo, que a discussão meritória da matéria fica afeta a comissão temática competente. Assim, solicito que seja considerada a urgência implícita do projeto no escopo de cumprirmos os prazos estabelecidos no termo dos programas firmados.


Assim, encaminho a esta augusta Casa de Lei projeto de lei para apreciação e deliberação, que ante os fatos argumentados e com fulcro na Lei Orgânica do Município combinado com o Regimento Interno desta egrégia Casa de Lei solicito o recebimento e tramitação em REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL, para aprovação do presente projeto.  


Dessa forma, Senhor Presidente, submeto à consideração de Vossa Excelência e seus pares a minuta do Projeto de Lei e seus anexos que a esta acompanha.

CLEITON ADRIANE CHEREGATTO
PREFEITO MUNICIPAL
Ofício n.º 82/GAB/NHO – Novo Horizonte D’Oeste – RO, 29 de dezembro de 2021.  
À CAMARA MUNICIPAL DE 
NOVO HORIZONTE DO OESTE.

                   Exmo. Sr. Presidente,  

Através do presente encaminhamos a V. Exa. o projeto de Lei nº 73/2021, onde solicitamos o recebimento e tramitação para que tão logo  seja aprovado o projeto de lei. 

Dessa forma, requer seja analisado pelos nobres Edis, onde reiteramos protesto de estima e consideração.    


Palácio Osvaldo Piana, Sede do Poder Executivo Municipal.

CLEITON ADRIANE CHEREGATTO
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